
 

 

             
 

 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Av. Barão do Rio Branco 760 - Bairro: Centro  - CEP: 68.748-000  - São Francisco do Pará – Pará 

Contato: (91) 99966-4759 

CONTRATO Nº 011/2020 - PMSF 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE O MUNI-
CÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ, ATRAVÉS DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EM-
PRESA R & T MULTI SERVICOS EIRELI CNPJ: 
23.188.924/0001-69, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLA-
RA. 
 

O Fundo Municipal de Assistência Social de São Francisco do Pará, Estado do Pará, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.442.785/0001-20, sediada na Av. Barão do Rio Branco s/nº Bairro: 
Centro Município de São Francisco do Pará CEP: 68.748-000, doravante denominado CONTRATANTE, 
neste ato representada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, a senhora NADIR 
DO SOCORRO DE MAGALHÃES BARBOSA, brasileira, inscrita no RG nº 1754309 e CPF 
303.318.382-49, residente e domiciliada na Rua Antônio Machado nº01 Bairro: Cristo Redentor Municí-
pio de São Francisco do Pará e do outro lado, a empresa R & T MULTI SERVICOS EIRELI, pessoa jurídi-
ca de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.188.924/0001-69, com sede instalada 
na Travessa Viseu, N° 77, Marambaia – Belém/PA, Estado Pará, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representado pelo THALES MICHEL MARQUES MONTEIRO, brasileiro,  portador da Cédula 
de Identidade nº 3783322 PC/PA, e inscrito no CPF sob o nº 722.905.362-53, residente e domiciliado na 
RUA VINTE E OITE DE SETEMBRO Nº1102 CASA 52 – REDUTO – CEP 66.053-355, Belém/PA, fir-
mam o presente Termo, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
Constitui objeto do presente contrato Contratação de empresa responsável por serviços funerários, a 
fim de atender as famílias carentes assistidas pela Secretaria de Assistência Social de São Francisco 
do Pará, em todo período de Pandemia – Período de Corona Vírus (COVID-19), de acordo com a LEI 
Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020.  Objeto do presente contrato deverá ser executado de 
acordo com o estabelecido na dispensa nº 001/200529. A Contratada declara ser conhecedora da dis-
ponibilidade dos serviços, as condições e demais fatores necessários para execução deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 
São partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, a propos-
ta vencedora, o processo do de Dispensa de Licitação nº 001/200529, seus anexos e respectivas nor-
mas e instruções, especificações, despachos e pareceres que o encorpam. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
O presente contrato fundamenta-se no Art. 24, inciso IV, da Lei nº. 8666/93 e suas alterações posterio-
res. LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020. 
CLÁUSULA IV - DO VALOR 
O valor global deste contrato é de R$ 49.420,00 (quarenta e nove mil, quatrocentos e vinte reais) con-
forme proposta, que passa a fazer parte integrante deste, independente da transcrição e/ou traslado. 
 

ITEM ESPECIFICACÃO UNID 
QTD 

TOTAL  

VALOR 

UNIT. 
V. TOTAL 

1.   
TRANSLADO DE OUTRA CIDADE PARA 

SÃO FRANCISCO DO PARÁ 
KM 3.000 R$3,30 R$9.900,00 

2.   TRANSLADO PERIMETRO URBANO KM 1.500 R$3,10 R$4.650,00 

3.   TRANSLADO ZONA RURAL KM 1.500 R$3,00 R$4.500,00 

4.   URNA SILMPLES ADULTA S/VISOR UND. 30 R$710,00 R$21.300,00 

5.   URNA SILMPLES INFANTIL S/VISOR UND. 5 R$390,00 R$1.950,00 
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6.   URNA SILMPLES GG S/VISOR UND. 8 R$890,00 R$7.120,00 

    
TOTAL R$49.420,00 

 
CLÁUSULA V - MODALIDADE DE PAGAMENTO           
5.1 O pagamento será feito de acordo com os recursos disponível, não superior a 30 (dias) após o ates-
to da NF. As notas fiscais serão devidamente atestadas pela Secretaria Municipal de Assistencia Social 
pelo seu fiscal designada a senhora Tereza Raquel Alves Amore;  
5.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações 
abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

5.2.1. Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e atestação de conformidade do 
fornecimento; 
5.2.2. Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal e União (certidão de tributos 
federais e dívida ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais 
administrados pela RFB E PGFN; 
5.2.3. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT). 
5.2.4. Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS – CRF; 
5.2.5. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
5.2.6. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual. 

5.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o paga-
mento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.  

5.3.1.a contagem do prazo para pagamento será reiniciado e contado da reapresentação e 
protocolização junto a Secretaria Municipal de Finanças do documento fiscal com as devidas 
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional a CONTRATANTE, nem 
deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA. 

5.4. A empresa licitante deve ter conta bancária corrente junto a qualquer instituição de crédito dentro 
do país. Não se permitirá, portanto, outra forma de pagamento que não seja a de crédito em conta, o 
que vem cumprir as normativas do Decreto da Presidência da República 6.170 de 25 de julho de 2007.   
CLÁUSULA VI – DA VIGÊNCIA: 
6.1. A vigência do Contrato será de 6 meses, contados da data de sua assinatura, poderão 

ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento 

dos efeitos da situação de emergência de saúde pública." (NR)  

6.2 A Contratada obriga–se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários ao quantitativo dos serviços, no montante de até 
25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado contrato, de acordo com o § 1º, do art. 65, da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
CLÁUSULA VII - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
7.1.  O valor acordado será empenhado nos termos do § 3º, do art. 60 c/c o art. 61, da Lei federal 
4320/64 e será pago a Contratada, através da seguinte dotação orçamentária para fins de contratação: 
7.2. Valor Global: R$ 49.420,00 (quarenta e nove mil, quatrocentos e vinte reais). 
 
Exercício: 2020 
Unidade Orçamentária: 2.117 – Manutenção das Ativ.e Func.. da Sec. Municipal do Trabalho e Pro-
moção Social  
Atividade: 08.243.0035 2.117 - Manutenção das Ativ.e Func. da Sec. Municipal do Trabalho e Promo-
ção Social 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv.de Terc. Pessoa Jurídica 
Fonte Recurso: Recurso Ordinário  
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CLÁUSULA VIII - DA GARANTIA DOS PRODUTOS: 
8.1. Os materiais deverão estar em plena conservação, observando – se os prazos indicados pelos 
fabricantes; 
CLÁUSULA IX - DA FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS  
9.1. A empresa que irá fornecer os materiais técnicos deverá entregar no horário das 08h00 às 
13:00min no prédio da Secretaria Municipal de Assistencia Social sediada na Av. Barão do Rio Branco 
s/nº Bairro: Centro Município de São Francisco do Pará CEP: 68.748-000. 
9.2. O local da empresa deverá ser dentro da área circunscrita do Município de São Francisco do Pará 
ou o mais próximo possível da área circunscrita do Município de São Francisco do Pará.  
9.3. A(s) secretaria(s) designarão pessoa responsável para acompanhar e fiscalizar os fornecimentos 
dos materiais técnicos.  
9.4. O fornecimento deverá ser no prazo de 5 dias uteis conforme cada demanda de cada secretaria 
municipal. 
9.5. Os fornecimentos dos produtos serão sempre em conformidade com o quantitativo solicitado. 
CLÁUSULA X – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO: 
10.1. Pelo recebimento das Notas Fiscais/Faturas, como também, realizar a devida conferência, para 
verificar se encontra em conformidade com a entrega dos produtos; 
10.2. Pelas anotações em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas à entrega dos produ-
tos; 
10.3. Acompanhar, supervisionar e denunciar quaisquer irregularidades constatadas na execução dos 
serviços; 
10.4. Atestar para fins de pagamento, os documentos da despesa, especificamente quanto à execução 
dos serviços; 
10.5. Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos de prestação de serviços por tarefas não 
ultrapassem os créditos correspondentes. 
10.6. Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encon-
tra especificado no contrato; 
10.7. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação 
da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer. 
CLÁUSULA XI- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
11.1. Efetuar entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Contratante, 
em estrita observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da fabricante, tipo, procedência e prazo 
de garantia; 
11.2. Executar diretamente o fornecimento, inclusive a garantia, sem transferência de responsabilidade 
ou subcontratação; 
11.3. Cumprir o prazo de entrega e vigência da garantia prevista; 
11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto de acordo com os artigos 12, 13, 
17 e 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
11.5. Se após o recebimento definitivo do produto for encontrado algum defeito, o fornecedor substituirá 
o item no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do aviso escrito enviado por fax ou e-
mail ou outro meio hábil, sem ônus para a prefeitura; 
11.6. Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as solicitações da 
prefeitura, bem como para atendimento a assistência durante prazo da garantia; 
11.7. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente aquisição, especialmente os referentes a 
frete, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 
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11.8. Dispor de meios necessários ao transporte, para a devida entrega do produto no local de destino. 
CLÁUSULA XII- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
12.1. Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas; 
12.2. Efetuar o pagamento das aquisições após Termo de Aceite Definitivo e de acordo com as condi-
ções acordadas entre as partes, no prazo de 30 (trinta) dias; 
12.3. Comunicar a empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos impressos fornecidos para 
substituição; 
12.4. Receber provisoriamente os produtos mediante regular aferição de quantitativos, disponibilizando 
local, data e horário; 
12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como atestar na nota fis-
cal/fatura efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 
12.6. Rejeitar, no todo ou em parte dos produtos entregues em desacordo com as especificações conti-
das neste Termo de Referência. 
CLÁUSULA XIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                    
Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, 
desde que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções: 
 I - Advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumpri-
mento do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medi-
das de correção;  
II – multa, observados os seguintes limites máximos: a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 
trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos itens solicitados e não entregues; b) 2% (dois por cento) sobre 
o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da 
legislação pertinente; c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não entregues , no 
caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou fora 
das especificações contratadas;  
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administra-
ção Pública Estadual por prazo não superior a 02 (dois anos) nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei 
nº 8.666/93.  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdu-
rarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATA-
DO ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, nos 
termos do artigo 38, IV, do Decreto nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012.      
CLÁUSULA XIV - DAS PENALIDADES                                               
Os licitantes, participantes deste certame, quando convocado dentro do prazo de validade da sua pro-
posta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distritos Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
CLÁUSULA XV - DA RESCISÃO: 
15.1 Este Contrato poderá ser rescindido, nos seguintes casos: 

a) Unilateralmente, pela Contratante, nos casos enumerados no inciso I do art. 79, da Lei nº 
8.666/93; 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência à Administração; 
c) Judicialmente, nos termos da Legislação Processual. 

CLÁUSULA XVI - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS 
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16.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.  
16.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, 
da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato 
e iniciar outro processo licitatório;  
16.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados 
no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, será apurado em processo apartado, devendo ser 
observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.  
CLÁUSULA XVII - DO FORO: 
Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste Contrato Administrativo, 
fica eleito, pelos Contratantes, o foro da Comarca de São Francisco do Pará/Pa, com a renúncia de 
qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter. 
CLÁUSULA XVIII - REGISTRO E PUBLICAÇÃO: 
18.1. Este CONTRATO será publicado no mural da Prefeitura e na imprensa Portal dos Jurisdiciona-
dos do Tribunal de Contas do Município. 
18.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o presen-
te Contrato em três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, para que produza os necessá-
rios efeitos jurídicos legais, para publicação no prazo legal como condição de eficácia. 

 
 

São Francisco do Pará/Pa, 01 de junho de 2020. 
 

 

 

 

NADIR DO SOCORRO DE MAGALHÃES BARBOSA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

R&T MULTI SERVICOS EIRELI 
CNPJ: 23.188.924/0001-69 

THALES MICHEL MARQUES MONTEIRO 
CONTRATADO 

 
 
 
 

Testemunhas: 1:___________________   2:_____________________ 
                                CPF:                    CPF: 

NADIR DO 
SOCORRO DE 
MAGALHAES 
BARBOSA:3033
1838249

Assinado de forma 
digital por NADIR DO 
SOCORRO DE 
MAGALHAES 
BARBOSA:30331838249 
Dados: 2020.06.02 
08:44:30 -03'00'

FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DE 
SAO 
FRAN:15442785000120

Assinado de forma digital 
por FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA SOCIAL 
DE SAO 
FRAN:15442785000120 
Dados: 2020.06.02 
08:46:13 -03'00'

RET MULTI SERVICOS 
EIRELI:2318892400016
9

Assinado de forma digital por RET 
MULTI SERVICOS 
EIRELI:23188924000169 
Dados: 2020.06.02 11:57:32 -03'00'



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE PRIMAVERA

 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONTRATO Nº 20200512001    

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
Av. Gal. Moura aravalho s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 18.143.092/0001-24, representado pelo(a) Sr.(a) 
JAMILI RIBEIRO VIEIRA CARVALHO, SECRETÁRIA,  portador do CPF nº 565.886.742-87, residente na 
CENTRO,  e de outro lado a firma FUNERARIA PRIMAVERA LTDA., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 
11.783.256/0001-39, estabelecida à AV.GAL.MOURA CARVALHO, 173, CENTRO, Primavera-PA, CEP 68707-
000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato repre sentada pelo Sr.(a) LEANDRO SILVA 
DA COSTA, residente na AV. GENERAL MOURA CARVALHO, 173, CENTRO, Primavera-PA, CEP 68707-000, 
portador do(a) CPF 702.192.391-00,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são 
partes integrantes o Edital do Pregão nº 3003002/2020 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520 /02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as 
cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Contrato tem como objeto Contratação de empresa para a prestação de serviços funerários do 
Município de Primavera.

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

035521  TRANSLADO NO PERIMETRO URBANO                         QUILÔMETRO         30.000,00             3,600       108.000,00
035522  TRANSLADO NO PERIMETRO RURAL                          QUILÔMETRO         15.000,00             3,400        51.000,00

035523  SERVIÇOS FUNERÁRIO ADULTO                             UNIDADE                75,00           785,000        58.875,00
        COMPREENSDIDO DE UMA  URNA  MORTUARIA  ADULTA  SIMPLES,

        ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VEU,  TAMPONAMENTO, RECONSTRUÇÃO E
        MATERIAL DESCARTAVEIS.                                 

035524  SERVIÇOS FUNERÁRIO INFANTIL                           UNIDADE                75,00           665,000        49.875,00
        COMPREENSDIDO DE UMA  URNA  MORTUARIA INFANTIL SIMPLES,

        ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VEU,  TAMPONAMENTO, RECONSTRUÇÃO E
        MATERIAL DESCARTAVEIS.                                 
                                                               

035525  URNA SIMPLES ADULTO SEM VISOR - Marca.: ECO           UNIDADE                75,00           500,000        37.500,00
035526  URNA SIMPLES INFANTIL SEM VISOR, TAM:0,50CM X 0,70CM  UNIDADE                75,00           460,000        34.500,00

         - Marca.: ECO                                         
035527  URNA SIMPLES INFANTIL SEM VISOR, TAM:0,80CM X 1,20CM  UNIDADE                75,00           440,000        33.000,00

         - Marca.: ECO                                         
035528  URNA ESPECIAL GORDA SEM VISOR - Marca.: ECO           UNIDADE                75,00           800,000        60.000,00

035529  PREPARAÇÃO DE CADAVERES E HIGIENIZAÇÃO                UNIDADE                75,00         1.900,000       142.500,00

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$      575.250,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

1.    O valor deste contrato,  é de R$ 575.250,00 (quinhentos e setenta e cinco mil, duzentos e cinquenta reais).

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão 3003002/2020 são meramente estimativos, não acarretando à Administração do 
CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    3003002/2020, realizado com fundamento na 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas vigentes.

AV. GAL MOURA CARVALHO, CENTRO



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE PRIMAVERA

 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 12 de Maio de 2020 extinguindo-se em 31 de Dezembro de 2020, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
entrega dos produtos;

1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato;

1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA;

1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos;

1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado;

1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 
fornecimento dos produtos objeto deste Contrato;

1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA:

1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como:

a) salários;
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b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer  
vínvulo empregatício com o órgão;

1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 
CONTRATANTE;

1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;

1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto;

1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o 
interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento 
expedida pelo do Serviço de Almoxarifado;

1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consum o, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado;

1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e

1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº 3003002/2020.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

1. À CONTRATADA caberá, ainda:
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1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do 
fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos esta belecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE; e

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição.

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim deverão ser 
solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
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CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do prod uto caberá ao Chefe do Serviço de Almoxarifado 
do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA

1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária Exercício 
2020 Atividade 0302.081220126.2.016 Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, Classificação 
econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.67, no valor de R$ 575.250,00 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo 
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente o u cheque nominal ap fornecedor no prazo 
de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE.

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação da 
regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada.

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos 
não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP  =  Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação  financeira = 0,0001644, assim apurado:
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I = (TX)     
     365

I = (6/100)
       365

I = 0,0001644

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%.

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 
2º, da Lei nº 8.666/93.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultante 
de acordo celebrado entre as partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, 
a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções:

1.1 - advertência;

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por o corrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA , injustificadamente ou por motivo não aceito 
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pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos 
subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial;

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA , injustificadamente ou por motivo não aceito 
pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 
1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo mximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação 
oficial;

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do do
(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, por até 2 (dois) anos.

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

2.3 - comportar-se de modo inidôneo;

2.4 - fizer declaração falsa;

2.5 - cometer fraude fiscal;

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

2.7 - não celebrar o contrato;

2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame;

2.9 - apresentar documentação falsa.

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demai s penalidades referidas no Capítulo IV da 
Lei n.º 8.666/93.

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta 
das penalidades mencionadas.

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE, 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93.

2. A rescisão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias;

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente.

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº 3003002/2020, cuja realização decorre da autorização do Sr
(a). JAMILI RIBEIRO VIEIRA CARVALHO, e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro do Município de PRIMAVERA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

 PRIMAVERA - PA, 12 de Maio de 2020

    FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

AV. GAL MOURA CARVALHO, CENTRO

ANA RENATA BRITO DE 
SOUSA:66557860291

Assinado de forma digital por ANA RENATA BRITO DE SOUSA:66557860291 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
ou=RFB e-CPF A3, ou=VALID, ou=AR CERTIFICAR, cn=ANA RENATA BRITO DE 
SOUSA:66557860291 
Dados: 2020.05.12 11:11:44 -03'00'
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 CNPJ(MF)  18.143.092/0001-24
    CONTRATANTE

    FUNERARIA PRIMAVERA LTDA
    CNPJ 11.783.256/0001-39

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1.___________________________                                         2.___________________________                                                                                                                                 

AV. GAL MOURA CARVALHO, CENTRO

FUNERARIA PRIMAVERA 
LTDA:11783256000139

Assinado de forma digital por FUNERARIA PRIMAVERA LTDA:11783256000139 
DN: c=BR, st=PA, l=PRIMAVERA, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, ou=RFB e-CNPJ A1, ou=AR SOLIMOES CERTIFICADORA, 
ou=22759531000103, cn=FUNERARIA PRIMAVERA LTDA:11783256000139 
Dados: 2020.05.13 11:42:37 -03'00'


